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DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR: dignidade da pessoa humana, função social da 
empresa e desenvolvimento  
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EMENTA: Direito Administrativo Sancionador (DAS): justificativa, objeto e autonomia didática; a 
questão da improbidade administrativa. Infrações e sanções administrativas: conceito e 
classificação. Teoria Geral da Infração Administrativa: conduta; tipicidade; antijuridicidade e 
reprovabilidade administrativa. Princípios Materiais e Processuais do DAS e suas imbricações 
com a dignidade da pessoa humana, com a função social da empresa e com o desenvolvimento. 
DAS e consensualidade. Controle Judicial das infrações e sanções administrativas: possibilidades, 
limites e deferência judicial (?).  
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